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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0021845-76.2014.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Município  de  Campina  Grande,  representador  por  seu
Procurador Oto de Oliveira Caju

Apelado: Manoel Ribeiro da Nóbrega – Adv.: Miraídes Guedes Rodrigues
(OAB-PB nº 8.577)1

Remetente: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina
Grande

EMENTA:  REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  PORTADORA  DE
DIABETES MELITUS E  INCONTINÊNCIA
URINÁRIA.  FORNECIMENTO  DE  FRALDAS
GERIÁTRICAS.  DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  RELATÓRIO
MÉDICO  ATESTANDO  A  NECESSIDADE  DE
CONTINUIDADE  DO  TRATAMENTO.
POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
REEXAME  NECESSÁRIO  E  PROVIMENTO  DO
APELO. 
- É dever do Poder Público prover as despesas com
os  insumos  (fraldas)  de  pessoa  que  não  possui
condições de arcar com os valores sem se privar dos
recursos  indispensáveis  ao  sustento  próprio  e  da
família.
- Ainda que o insumo pleiteado não faça parte da
lista  de  medicamentos  dispensados  pelo  ente
público, a Constituição Federal garantiu o direito de
acesso à saúde.
-  Tratando-se  de  paciente  portador  de  Diabetes
Mellitus  e incontinência urinária, conforme atestado
em  atestado  médico  subscrito  por  profissional

1 Art. 272, §2º, do NCPC:  “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os
nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos
Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”.
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especialista,  exsurge  o  direito  ao  recebimento
gratuito de fraldas geriátricas.
“Concedidas  medidas  judiciais  de  prestação
continuativa,  em  medida  liminar  ou  definitiva,  é
necessária  a  renovação  periódica  do  relatório
médico,  no  prazo  legal  ou  naquele  fixado  pelo
julgador como razoável, considerada a natureza da
enfermidade, de acordo com a legislação sanitária,
sob  pena  de  perda  de  eficácia  da  medida.”
(Enunciado n.º2, aprovado na I Jornada de Direito
da Saúde do Conselho Nacional de Justiça).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam os Excelentíssimos Senhores desembargadores
da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em dar provimento parcial à remessa necessária
e dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Relatório

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível,  esta
proposta pelo Município de Campina Grande, contra sentença de fls. 42/43,
que concedeu a segurança pleiteada por Manoel Ribeiro da Nóbrega. 

O promovente alega, em sua exordial, que é encontra-se
acometido  de  Diabetes  Melitus  e  sofreu  Acidente  Vascular  Cerebral,
deixando-o  com sequelas,  além  de  incontinência  urinária  -  (CID  1963),
necessitando do uso de diário de 2 (duas) a 4 (quatro) fraldas geriátricas.

Foi  concedida  a  medida  antecipatória  para  determinar
que o Município de Campina Grande, através de sua Secretaria de Saúde,
fornecesse  05  (cinco)  pacotes  de  fraldas  geriátricas  por  mês,  de  uso
contínuo, no prazo de 48 horas, sob pena de serem sequestrados valores
suficientes para custeio do material (fls. 23/24).

Sobrevindo a sentença de fls. 41/43, a Juíza de Direito
concedeu a segurança pleiteada,  ratificando a liminar  de antecipação de
tutela em todos os seus termos. Ao final, determinou a remessa dos autos a
esta Corte para fins de reexame obrigatório. 
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O Município promovido apelou (fls. 45/52), alegando, em
síntese, que a sentença deveria ser parcialmente reformada para que nela
conste a necessidade de o apelado apresentar a cada 06 (seis) meses um
relatório médico atualizado sobre a constância da necessidade de fraldas
geriátricas requeridas, sob pena de perda da eficácia da medida.

Sem Contrarrazões, conforme certidão de fl. 73. 

Manifestação  da  Procuradoria  de  Justiça  (61/68),
opinando provimento da apelação.

É o relatório. 

V O T O

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  autor  busca,
através  desta  lide,  a  tutela  jurisdicional  para  garantir  a  efetividade  de
direitos fundamentais do ser humano, sendo estes a saúde e a vida. 

A  Constituição  Federal,  ao  dispor  a  respeito  da  saúde
estabelece o seguinte: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem à  redução  do  risco  de
doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso
universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e
serviços  de  saúde,  cabendo  ao  Poder  Público
dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua
regulamentação,  fiscalização  e  controle,
devendo sua execução ser feita diretamente ou
através  de  terceiros  e,  também,  por  pessoa
física ou jurídica de direito privado. 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde
integram  uma  rede  regionalizada  e
hierarquizada e  constituem um sistema único,
organizado  de  acordo  com  as  seguintes
diretrizes: 
I - descentralização, com direção única em cada
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esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para
as  atividades  preventivas,  sem  prejuízo  dos
serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 

De  acordo  com  os  dispositivos  constitucionais  acima
transcritos, a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, devendo
ser assegurada mediante políticas sociais e econômicas que promovam o
“acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,
proteção e recuperação”. 

As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  são  de
responsabilidade  do  Poder  Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita
diretamente  ou  através  de  terceiros”,  possuindo  como  diretriz  básica  o
“atendimento integral”. 

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências”  determina,  em  seu  art.  2°,  que  “a  saúde  é  um  direito
fundamental  do  ser  humano,  devendo  o  Estado  prover  as  condições
indispensáveis ao seu pleno exercício”. 

Consoante relatado, o senhor Manoel Ribeiro da Nóbrega
sofre de Diabetes Melitus e foi acometido de um Acidente Vascular Cerebral,
deixando-o  com sequelas,  além  de  incontinência  urinária  -  (CID  1963),
necessitando do uso de diário de 2 (duas) a 4 (quatro) fraldas geriátricas.

O postulante,  ora apelado,  acostou aos  autos atestado
médico  de  médica  neurologista  (fls.  21)  que  atesta  a  existência  da
patologia,  bem como a necessidade de tratamento continuo com uso de
fraldas geriátricas (05 pacotes por mês). 

Nesse  contexto,  os  tribunais  superiores  reiteradamente
reafirmam o respeito indeclinável à vida e à saúde humana, não perdendo
de  perspectiva  que  esses  direitos  subjetivos  representam  prerrogativas
indisponíveis asseguradas à generalidade de pessoas pela Carta Magna, cuja
essencialidade prevalece sobre os demais interesses do Poder Público. 
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Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
o seu entendimento jurisprudencial da seguinte forma: 

RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA
GRAVIS.  DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER
DO  ESTADO.  COMINAÇÃO DE  MULTA  DIÁRIA.
ASTREINTES.  INCIDÊNCIA  DO  MEIO  DE
COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.  1.  Ação  objetivando  a
condenação  da  entidade  pública  ao
fornecimento  gratuito  dos  medicamentos
necessários  ao  tratamento  de  “miastenia
gravis”. 2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa
a  integralidade  da  assistência  à  saúde,  seja
individual ou coletiva, devendo atender aos que
dela  necessitem  em  qualquer  grau  de
complexidade,  de  modo  que,  restando
comprovado o acometimento do indivíduo ou de
um  grupo  por  determinada  moléstia,
necessitando de determinado medicamento para
debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a
atender ao princípio maior, que é a garantia à
vida  digna.  3.  Configurada  a  necessidade  do
recorrente  de  ver  atendida  a  sua  pretensão
posto legítima e constitucionalmente garantida,
uma vez  assegurado o  direito  à  saúde e,  em
última  instância,  à  vida.  A  saúde,  como  de
sabença, é direito de todos e dever do Estado.
(...)  8.  À  luz  do  Princípio  da  Dignidade  da
Pessoa  Humana,  valor  erigido  com  um  dos
fundamentos  da  República,  impõe-se  a
concessão dos medicamentos como instrumento
de  efetividade  da  regra  constitucional  que
consagra o direito à saúde. Agravo Regimental
desprovido2.

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu: 

2 (AgRg no REsp 950.725/RS,  Rel.  Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008,  DJ
18.06.2008 p. 1) 
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Doença  grave.
Necessidade de medicamento. Dever do Estado.
Concessão  da  ordem.  Remessa  Oficial  e
Apelação  Cível.  Prova  acerca  da  doença.
Ausência de prova em contrário. Desprovimento
dos  recursos.  Tem  direito  a  receber
medicamento,  gratuitamente  fornecido  pelo
Estado,  o  paciente  carecedor  de  recursos
financeiros, conforme preceitua o artigo 196 da
Constituição Federal3.

Com relação ao pedido de reforma parcial  da sentença
para que o apelado seja compelido a apresentar a cada 06 (seis) meses um
relatório médico atualizado sobre a constância da necessidade de fraldas
geriátricas requeridas, sob pena de perda da eficácia da medida, entendo
que assiste razão ao apelante, eis que tal providência encontra respaldo no
Enunciado n.º 2, aprovado na I Jornada de Direito da Saúde do Conselho
Nacional de Justiça em 15 de maio de 2014, in verbis: 

“Concedidas  medidas  judiciais  de  prestação
continuativa, em medida liminar ou definitiva, é
necessária  a  renovação  periódica  do  relatório
médico, no prazo legal ou naquele fixado pelo
julgador como razoável, considerada a natureza
da  enfermidade,  de  acordo  com  a  legislação
sanitária,  sob  pena  de  perda  de  eficácia  da
medida.” 

Deste modo, tem-se como razoável a medida pleiteada
nas razões de reforma da sentença, por ser esta um meio termo entre o
direito à assistência à saúde do apelado e o interesse público que envolve a
demanda.

Em face de todo o acima exposto,  DOU PROVIMENTO
PARCIAL ao  REEXAME NECESSÁRIO e  PROVIMENTO AO APELO para
determinar que o autor apresente, a cada 06 (seis) meses, um relatório
médico atualizado sobre a necessidade de continuar recebendo as fraldas
geriátricas, cujo fornecimento fora determinado na sentença apelada. 

É como voto.
3 (Nº do Processo:001.2004.021540-0/001, Relator: DES. ANTONIO DE PADUA LIMA MONTENEGRO, Ano:

2006,  Data  Julgamento:  21/2/2006,  Data  de  Publicação:  25/2/2006,  Natureza:  APELACAO  CIVEL  E
REMESSA DE OFICIO, Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível, Origem: Campina Grande). 
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores  Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator,  Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Relator
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